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Do: Setor de Licitações e Contratos 

Para: Procuradoria Municipal

I - DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo N°: 036/2024 

Requisitante: Secretaria Municipal.de Administração.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa de engenharia para construção de praça pública do 
município de Campestre do Maranhão - MA.

II -  RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria Municipal de Administração, 
solicitando a contratação de empresa de engenharia para construção de praça pública do município de 
Campestre do Maranhão - MA.

A presente licitação se dará com fundamento legal estabelecido na Lei 14.133/2021, que dispõe sobre 
as normas gerais de licitação e contratação administrativa no âmbito da Administração Pública, considerando 
a necessidade de assegurar uma contratação eficiente, transparente e que promova a ampla competição entre 
os licitantes.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem ser 
compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar 
que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de projeto básico, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas 
e das condições de recebimento;
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IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 

como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 
e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala,

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação 
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevancia 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa 
dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes a 

participação de empresas em consórcio,

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o 

art. 24 desta Lei,

Portanto o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para deflagração da licitaçao, 
como Ofício/Documento de Formalização da despesa, Estudo técnico preliminar/ETP projeto Basico, 
Despacho de encaminhamento, Despacho da contabilidade com informações orçamentarias, dentre outros.

Seguindo a análise, verifica-se que o projeto básico elaborado a partir do estudo técnico preliminar, 
contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de entrega e condiçoes de execução, 
condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalizaç , 
extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso 

XIII do artigo 6o da Lei n° 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII -  projeto básico: documento necessário 
para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e 
elementos descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o 
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b) fundamentaçao 
da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes 
que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução como um todo, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratação; e) modelo de 
execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; f) modelo de gestão do
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contrato que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
órgão ou entidade; g) critérios de medição e de pagamento; h) forma e 
do fornecedor' i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitário
l , r n “ a 7 d à s  memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, q 
devem constar de documento separado e classificado; j) adequaçao orçamentaria.

Por sua vez o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes elementos; 

def, nição do objeto, necessidade de contra,

ao minimo exigido em lei e disposto no §1” e incisos do artigo 18 da NLLC.

Da Minuta do EditalL / d  I V I I I I U V W  M W  l - M l i w

Art 25 O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas a convocaçao ao 
f u t m e n M  habilitação, aos recUrsos e às penalidades da licitação, àfiscalizaçao e a gestao 

do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento,

Da Minuta do Contrato

De largada, por se tratar de

obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n 14.133/20 .

administrativas, vigência, extinção do contra o, casos^o , especial por se tratar de objeto
as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei n 14.13312021, em especa p
rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administraçao Publica.

Da Escolha da Modalidade

vantajosas para a Administração Pública.
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Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais pertinentes à modalidade de 
Concorrência Eletrônica, visando assegurar a lisura, a transparência e a legalidade do processo licitatono.

Nesta ocasião aproveito para anexar a Portaria de designação do agente de contratação e a comissão 
de contratação, e a Minuta do Edital na modalidade escolhida com seus anexos, para providencias acerca

contratação dentro das formalidades legais.

Campestre do Maranhão- MA, 20 de maio de 2024.
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

EDITAL CONCORRÊNCIA N° 2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024

CONTRATAÇÀO PREFERENCIAL PARA AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
ESTABELECIDAS NO ÂMBITO LOCAL OU REGIONAL, CONFORME DECRETO MUNiniPAi 3Qff/?ím

BASE LEGAL

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL 
N°. 416/2023; LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA 
LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, E DEMAIS NORMAS 
PERTINENTES À ESPÉCIE, E DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

' X  * v rx

OBJETO
CONTRATAÇÃO DÉ EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO 
DE PRAÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
-M A

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço GLOBAL '
MODO DE DISPUTA Aberto

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA https://www.licitacamDestrema.com.br/
DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS -
de de 2024

SESSÃO PÚBLICA: (Horário de Rrasília)

MODO DE DISPUTA*,. Aberto
VALOR ESTIMADOV'_r t R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

0  Edital está disponibilizado,;,na íntegra, no endereço eletrônico: httDs://www.licitacamnestrema com br/ 
https://www.campestredomàranhào.ma.qov.br/ e tamhém pnHpf-qn <?pr fjrlos p/nu nhtirlrr m  «'*ih Hn rin
Licitações, situada na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, de segunda à 
sexta-feira, das 08:00 às 13:00 horas.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N°____/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024

A Secretaria Municipal deEducaçSode CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, por intermédio de seu Secretário

C^N^ORRÊNCctA0d o th » ^ M E f^ R M ^ n eC'menf° ^  in'ereSSad°S ^  fcitaÇâ0 " 3 m0ClalidadeONCORRENCIA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021 do Decreto

coU„ Z  , ^  dHe 07 de de 2023’ e demais te9is^ °  apücávei e, ainda, de ^ „ “ mcondiçoes estabelecidas neste Edital.

A Concorrência Eletrônica será realizado em sessão pública, p o r t e  de sistema eletrônico que promove a
c m n,caça° peia NTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os I r s o s  da
criptografia e autenticaçao em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominadò Pregoeiro, mediante a inserção e

“  de dadOS 9erados ° u » « W d o .  diretamente para a página e S c a
https.//www.licitacampestrema.com hr/.

1. DO OBJETO

C0NTRATAÇÂ0 «  APRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO 
DE PRAÇA PUBLICA DO MUNICIPJO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO ■ MA, conforme condições 
quantidades e exigençiâs estabelecidas neste Edital e seus anexos. ’

1.1 A licitação será realizada em grupo único (Valor Global), conforme tabela constante no Projeto 
Basico/Termo de Referencia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.2 Em caso de discordancia existente entre as especificações dos objetos descritos no site 

d o ° S i  rnamentaíS ® 38 esPecif'caÇões constantes deste Edital, prevalecerão as especificações

1.3 O valor máximo desta licitação é de R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

As despesas provenientes deste processo correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 10: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PRAÇAS0  0RÇAMENTARIA: 15 451 0033 1034 0000 -  CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE

NATUREZA: 4.4.90.51.00 -  Obras e Instalações.

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema Portal de Compras no endereço eletrônico - https://www.licitacampestrema.com.br/

2.2. 0  licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção iou aqueles se 
tornem desatualizados. , ' , ;

2.4. A não observância do disposto no item anterior'poderã^ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021. para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123. de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. —

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versár sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual, o autor-do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

3
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traba|hadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislaçao trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público • OSCIP, atuando nessa condição;

2.61°. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
pubico do orgào ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do carço ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1°do art. 9° da Lei n° 14.133. de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dá sanção à ela aplicada, inclusive a sua
con ro adora controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.

2 .8 . A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2 .6.2 e 2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação de
execução da licitaçao ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
orgao ou entidade. %

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agencia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/?n?1

o2; 1 , h »  T T  de,qU! trata ° item 2 M  eS,enCle-Se 3 terCeiro que auxilie a da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.'

'Pife1

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

lances *  * " *  *  h* hilif"r *n m e d e r i * fa5es de « " " " ■ » » >  *  »

3 2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

» L h T  h U í SC0nt0, COnf° rme °  Critéri0 de iul9amento botado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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3.3.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

c o T e tS e 5, "h ,h0nS“ tUÍf  ‘5 Federal' l6ÍS ,rabalhiStaS' " aS " 0rmaS infrale3ais' " ascoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.1 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiao T  XXXIII da 
Constituição: — *----------------------'--------- 1-ys

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçàdo, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal-

3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
rrevidencia Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2Q21.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno-porte ou sociedade cooperativa 
devera declarar ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

^  Lei Complementam» 123, de ?nnfi, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art, 4°. da Lei n ° 14.133. de 2021

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certamé, para aquele item;

3.6.2. nos jtens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalaçao do'campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido prev.sto na LeLComplementar n° 123, de?006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa.

f ' 7' .  declaraçâ0 de ^  ^  05 itens 3 3 0“  3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na
LeLü!14J33J_de2021, e neste Edital.

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as ases de apresentaçao de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

t t » ,  Nã° i T f  °.rdem de classificaÇâ0 na etaPa de apresentação da proposta e dos documentos de 
nabihtaçao pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.

3.10. Serao disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

™  de “  " a* ™  « l-K to  do cadastramento da proposta e ob“ t

fJ iH ir i, a,aplicaçf  d0 inte,val0 mlnimo de difere"ça «te valores ou de percentuais entre os lances, que 
^ tanto em relaçao aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

T eS, Se? V e enVÍ°  ai,t0mállC0 Pe'° sistema' respeitado 0 valor " nal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

» i ' tÜ L °  T T  “  ü” " ? 0 ° U °  PerCentUal de deS“ nt0 flnal máximo Parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor'no sistema, quando adotado-o critério de 
julgamento por menor preço; e >

3.12 2. percentual de desconto inferior a lance.já registrado pelo.fòrnecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final minimo ou o percentual.de desconto flnal máximo parametrizado na forma do item 3 11

f  ' T  S'9I I t  °  O * *  ° S d6maiS fornececlores e Para o orgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estnta e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Ü it, ■ C Hberá,a0 'iCÍtante interessad0 em ParticiPar da Mação acompanhar as operações no sistema
da rt° Pro0eSS° liCÍtatóri0 6 “  responsabilizar Pel°  decorrente da perda de negócios diante
da mobservancia de mensagens emitidas pela Administração ou de súa desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer osigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

campos0  liCltante <leVeié ^ SUa. Pr°P0Sta mediante ° preenchime" ‘° ' no s'stema eletrônico, dos seguintes

4.1.1. Valor unitário e Global; preenchimento das planilhas de custo e cronograma.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

trabalhisíl? ^  operadonais' « “ S »  Previdenciários,
trabalhistas, tnbutanos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro
omissão ou qualquer outro pretexto.
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r n t °  *}buià™ da empresa imPlicar 0 recolhimento de tributos em percentuais variáveis a 
meses ^  ^  ” 'TeSp0n<,e à média dos < * “ « »  recolhimentos da empresa nos últimos doze

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

I 7' ™ ,A aprf  f ,açao das proP°stas imPfca obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas 
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de.fornecer os materiais equipamentos
erramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual’ 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  ̂ ’

apresentaçãa'0 *  Validade *  Pr° P° S,a " *  * * * *  8 60 (sessen,a> dia*  a contar da data de sua

49  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de reqência de 
contrataçoes publicas federais, quando participarem de licitações públicas;

desconto o f l T n  56,3 °  de maior des“ " to' °  P">5° Jâ decorrente da aplicação do
desconto ofertado devera respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados oode 
ense^r a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e / após o devido

d a  J consefluenclas' ?ss|natura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da empresa cZ a M a ^ ' 7 1 lnCIS0,IX: da °u condenação dos agentes públicos responsáveis e
por sobrepreçTnjfexecu^ prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública por meio de sistema
eletromco, na data, horário e locál indicados neste Edital.

5 2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

c ^ t r a t a ^  d*  —  entre o Agente de

5 4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

ele,roniC°' Se" d° imedi“  -formados do seu recebimento e do valor consignado no r e S
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da licitação.

eas regras estabelecidas'no EdrtaL61"l3nC6S sucess'v0si observando o horário fixado para abertura da sessão
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C stfU fct/et 7

n™ »1» °, ' f  h n'e SOm?nl!  0fereC8r la" “  de Valor i" ferior ou percen,ual de descont°  ̂ Perior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. 0  intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100 00 
(cem reais). ’

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
apos o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento será o modo de disputa ABERTO.

5.11. O envio de lances na licitação no modo de disputa "aberto-, os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance^ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogaçao automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-a automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
or de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio 

podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. _ x

5.12. Apos o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulqará os 
lances segundo a ordem' crescente de valores.

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. _ No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 
licitaçao, o sistema eletromco poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por
empo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletromco utilizado para divulgação.
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5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno oorte

d ^ d J 1 3 3 8tf n de lanCeS’ Será efetiVada 3 u6ri,icaçâo »‘"omátlca, junto à Receita Federal, do porte 
„ „ r  rt eny esa" al' 0  sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

C o m p le ^n ta rn M ^mde^200fiemaíS|ClaSS't'C! fdaS' ^  °  " m d6 aPHcar̂ e 0 disP°s,° n°s arts. 44 e 45 da Leik omplementär n 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

nfeíL2’ A : 8,h0r C!aSSÍ!!Cada n0S term0S d0 Sljbitem anteri° r terá 0 direit0 de encaminhar, uma última 
para d^empate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5’(cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18 3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

n pvUr °  P°H qUe 86 ! T ° ntrem naqU6le ÍnterVal° dS 10% (dez por cent°)’ na ordem de classificação, parao exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

e i a f r r  encr ^ nos in,ervaios es,abeieciaos nos subi,ens a~  «  « r zs para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

f  19 f tS<SJp0ílerà haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5,19rf1'On ? ? nd0h ? ntUal empate 8ntre proporás °u lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lern“ 14.133. de 7071 n ^ ta aqueie previsto

5.1SLU disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato continuo a classificação; K

5.19.1.2. avaliação dp desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

p S o T n e s t a T r  ̂  re9ÍS‘ r°S * * *  ^  de ateSt°  de cumP ™ n to  de obrigações
6 ' ,

taM h n  f  s.envolvimeTto pel° licitante de aÇões de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

de1coníoleeSenVOlVÍm0ritO ^  ^  Pr° 9rama 06 inte9ridade’ conforme orientações dos órgãos

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
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(‘■' Wééfót&i.ófó' ç/kc - /

5.19 21 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

e l a T  S  “Ca T Ua' 0U “  lidtan,e CaS° de * * > * >  -aNzada por ô X  ou entidade de Município, no territorio do Estado em que este se localize;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

ü l S  qUe COmPr° Vem 3 Prá,iCa *  mi“ 9aÇâ0- " 0S ,ermos d= U U £ J 2 J 8 L d e J 9 d e

De2r L n e « r eld m i,aH ?Pa ^  ^ ^  ^  PÚbliCa' " a hipóteseda PraPosta d° P ™ ir° “ ^ d o  permanecer acima do preço maximo ou inferior ao desconto .definido pgra a contratação o Aqente de
Contrataçao/Comissao poderá negociar condições mais vantajosas,ápós definido o resultado do julgamento.

f n f c i a L n t ê S i ^ n  P°dera Ser ,eita com 05 d™ aWcitantes, segundo a ordem de classificação

a t  7 1  n o f  T  ^  °  Pnmeir°  C° l0Caa°- após a “ SoefeçSTfor desclassificado em
sua Pr°P°sta Permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

fctentes A neg0CÍaÇâ°  Será realiZada por mei0 d0 sistema' P°de" d°  ^ r  acompanhada pelos demais

fctetório. °  reS,J"ad0 da neg0daÇâ0 Será di™ISad° 3 t0<Í0S 03 'iCÍtanteS 6 anexado aos autos d° Proces*>

5 1« L  h A9ente de ContrataSâo/Comissa°  s° « arê ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
2 (duas) horas, env,e a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação reaNzada

d°S d°CUment0S “ mplemeh,ares' necessários à confirmação queies exigidos neste Edital e já apresentados.

, ^ acu^ado 30 Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido a Dartir de 
solictaçao fundameritâda feita n6 çhat pelo licitante, antes de L o  o prazo eS“ e'“ d° ' a partlr de

“ g lm e n T d V p r * 0 *  ^  °  ^  *  C° « “ o “ a"  a fase de aceitação e

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante

atende condições de participaçâ°  n° certame' “  . . .  . l4 qaLe in  14.133/2021, legislaçao correlata e no item 2.6 do edital esDecialmentP m.antn à 

th ttp t//w laS l l T rL dL  ma"* d° Pe'a Contro^ d ° ria-Geral da União
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
ajoritario, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

a'3' ♦ COnSte na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas n 
Agente de Contrataçao/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatorio de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art. 29. r.apnt)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/7018 art w  r iu  lomecimento

^ | ^ O t a | i ^ e r á  convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (|N

partfc'ipaçaCo°nStatada “  e” StênCÍa *  Sa" Çâ° ' ° Bd,ante repU,ad° inabilitado' porfa,,a de «ndlçao de

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiiolugar tenha se utilizado de algum tratamento

Co5ntra J a ó / r " 1138 - S COndíÇÕeS *  participaçâ0 6 de u,itiza«â0 <*> tratamento favorecido, o Agente de

S S S Í Z r 8™ ?  3 PRP° Sta ClaSSfeda em Primeiro lu9ar 1quan' ° 1à adetW â°  a°  *  »compatibilidade do preço em relaçao ao maximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SFQES n° 73. de 30 « j L r ,  h„

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. nao obedecer as especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

c^ntrataçào;reSentar PreÇ“  ineXeqUÍVeiS ° u P « “ ™ " acima do preço máximo definido para a

6:64. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, guando exigido pela Administração; 

q u e L a n á S T ^  deS“ nf° m ida‘le “ m c|uaisc,uer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

sòbrepreço0̂ X 0 »  * ^ ^ “ * “ • 3 a" àfe* de“ * * * - •

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral semi- 
m egrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

forem i n f e r i o r e s *  "H96" 11™ ’ ° T  consideradas '"exequíveis as propostas cujos valores 

do regime de execução ’  ^  ^  ^  Admi" iStraçâ°' « — emente
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6.7.3. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

poderão ser efetuadas di,i9ênciaSi para que a empresa comprove 3

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
anos por me,o de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o lic iS e  

classtodo em pnme.ro lugar será convocado para apresentar Planilha poleie elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante^encedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
a proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contrataçao semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais

d fc o n tra T ' P8nSaVe'S 00 crono9rama «sico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior

! la ! i i h p ! T  " °  Preení;hÍ ílent0 da PlanÍlha nã° constituem motivo Para a desclassificação da proposta. A
dn n Irn  p n8ra ^  ^  ! f° mecedor’ no prazo indicado Pel°  siste™> desde que não haja majoração

preço e que se comprove que este e o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

d6asOp !o p o s tâ ft0 d0 qU8 trata 6Ste dÍSP0SÍtÍV° 86 IÍmÍta 3 Sanar 6rr0S ° U f3lhaS qUS nã0 alterem a substância

d6p lt n n CtCOnSlde^ Se e~rr°  n° preenchimento da p,anilha Passível de correção a indicação de recolhimento 
e impostos e contribuiçoes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

!nihi'ri Para f'nStde„anállse da proposta ^uant0 30 cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a mamfestaçao escnta do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

Itàtantes laÇa°  38 am° StraS’ CUja presença será facultada a tod°s interessados, incluindo os demais

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

Agente de ° U ° C° rrer atraS0 na entrega’ Sem justificativa aceita Pe,°Agente de Contrataçao/Comissao, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada. P

615 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s) o Aqente de 
Contrataçao/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado Pe,o segunSo classifílado
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S e g u ir á  com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
as especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes oara 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de ?n?1 ’

Hp2'hphii!?Uand0 permÍt;da^ P articiPaÇã0 de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
(tehabilitaçao serao atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaçao serao traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitüí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.2.2. Requisitos de habilitação:

7.2.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

7.2.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br,

7.2.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

7.2.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

7.2.2.5. No caso de, sociedade,simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

7.2.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País' decreto de 
autorização.

7.2.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

7.2.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),

7.2X2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

13
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n D A iw  » i? CÍHnal -P,G hN)' referente a lodos os créclitos tributàrios federais e à Dl'/ida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria

S :  N a Z : de 02,10/2014' d°  Secre,ári°  da ReCeita Federal d0 Bras»e da P ~ t G eraMa

7.2.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

7.2.3.4. Prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentaçao de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

onsolidaçao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943,

7.2.3 5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual é/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

1.2'3'6' re9ularidade com a Frenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos
iscais e Divida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada;

7.2.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório
devera comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede ou 
outra equivalente, na forma da lei.

7.2 3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e 
Funcionamento da sede da empresa licitante;

7.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

í f  fn ! ' ,alênCia’ dS corKmla,a' de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
, 9.2 2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

5mmnBalanÇ°  P? T ial d° S Ú'ti,,,0S d0'S exerclcios veiais exigíveis, apresentados na forma da lei 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(tres) meses da data de apresentação da proposta;

7 Í5 .1 . No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro?(Art. 3o do Decreto n° 8.538, de 2015);

7.2.5.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patnmomal e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.2.5.3. É admissível o balanço Intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

7.25.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditora contabil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
eclaraçao, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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7.2.6. Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 
apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade mediante 
sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Í n t “

7'2'7' t A COm,prOVaÇã° da SÍtUaÇã° financeira da emPresa, que trata o item anterior será constatada 
mediante a analise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante ~

Ativo Total
SG -  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante 
LC= Passivo Circulante

tauMez G e ra lT n  í  7“  ° U igUa' 3 1 (Um> Sm ^ ' d° s *
riscos M r?a Adm?n ’« f r  ?  ® ^  Corren,e <Le)' deverâ° im provar, considerados os

I  mo de 0 ^ /7  1 ? ° ' " i? h i aU'° ridade “ mpete" te' °  Capital mínimo ou 0 pa,limô" to
6 10 /o (dez P°r cent° ) do valor estimado da contratação ou do item pertinente

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil) ■
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil)' ’ 
c Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

^  d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

7.2.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.2.11. Certidão de Registro da Empresa LICITANTE perante o CREA, dentro do prazo de validade
comprovando que exerce atividade relacionada ao objeto do presente Edital.

7.2.12. Comprovação de a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Engenheiro Civil

deSPOnSabilidade TéCniCa-ART' a” mpa" had° *  -  « s

às do 0* 0.0 d0 “ 's“ te “  " "  "  relatÍTO’ “ m Ca“ aS t f a t a »

; ReSÍStf0 de PeSS° a FiSICA peran,e 0 CREA’ ^  *  prazo de validade relativa aoprofissional indicado como Responsável Técnico deste certame;
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7.2.14. Comprovaçao de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da empresa A

“ mPZ aÇa°p í " ; " l0Í R,fest)nal d0 Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira de 
balho e Previdência Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a 

jdentificaçao do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de 
Prestaçao de Serviços registrado na Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia da região 
competente, em que conste o profissional como Responsável Técnico;

» =  f ;  Qr , ° .  Of !esponsável Técnic°  indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será 

devidamente a°tuaNzada tlV0 *  ^  d°  C° nSelh°  ^  de Arquite,ura e Urba" is™

7.2.16 Comprovação de Capacidade técnica-operacional, consistindo na apresentação* no minimo 1 
(um) atestado de capacidade tecmca em nome da licitante, registrado no CREA, fornecido por pessoa 
jurídica de direito publico ou privado devidamente identificada, comprovando a execução de serviços com
características e quantitativos semelhantes àqueles serviços elencados;

7.2.17. Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou

7  ? n°  CREA' qUe COmPrOVe qUS ° “  prestou ou ^ ta n d o  ° objeto coTcomcaracterísticas técnicas as do objeto licitado.

I f l i l7'1,' 08 atef a? S de capaoidade ,écnica es,arâ0 suiei<°s a diligência por parte do pregoeiro ou

I  ma r , 'Cl  H T tan,e' PUe * * *  aVerÍ9Uar a taéS  de visita téc* a *  dasn ormaçoes. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos a
tatante envolvida es tara automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de 
estar sujeito as penalidades previstas neste edital.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia,

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido

Í4 .133/202°“  PÚb'iCa' d6Sde QUe °  re3iStr0 ,enha Sid° feit°  n°

7 5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação e o 
deda^terespohdera pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei fart. 63 I r t f i  n°

7.6. Sera verificado^e o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação a dedaracão de oue
cumpre as exigencas d>réserva de cargos para pessoa com deficiência e para rtT b ilte S  dTprevidôn^a 
Social, previstas em lei e em outras normas especificas. ^evidencia

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas DroDostas 
onomicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos dire tos

a Constituição Fe eral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole t ia s  d e Z lh o  e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
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7.8. _ 0  licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de t S , * o  
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

constitu i^rHenaM  ^  Pre9° e ir°; T ™ “  e'elrÔn'C0S 0fidai$ de Órgâos e entidades 8missores de “ « » e sconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

prazo de0oV(D uTs|nH O R A f ° S ^  ha,bílitaçã0 serâ0 e™ ados P°r mei° d° sistema, em formato digital, no 
p de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7/101. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital somente serão exigidos 

c llific a d T  CaS0’ 6m m0ment° P05,er,0r 30 iUlgament°  daS P̂ P°StaS' 6 apenas d0 lid,ante mais bem

7.10 2. _ Respeitada a exceção do subitem anterior/relativa à regularidade fiscal, quandoVfase de 
abilitaçao anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

,3 “ " T  ^ Cl0Cüment0S Paf? habili,aÇã0’m  serà permitida a subslitui?â° a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 641:

7.111.1. complementaçao de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessana para apurar fatosjexistentes à época da abertura do certame; e

propostas; ^  d00Ument0S cuJa validade tenha exPirad°  apés a data de recebimento das

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas

Z Z f  ^  3 SUbS'ân?ia d°S “ ° S 6 SUa Validade iurtdica' “  decisão Z am entadaregistrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

s7ú L ,,e n .e  » t? 6 ̂  °  “ " k  ^  àS eXÍ9ê" daS para habili,açâ0' 0 a proposta
ao presente edital " a 0rdem de c la s s fe ÇS° ' até a ^ ã o  de uma proposta que atenda

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuia 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
po e somente sera exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

o ju ig ^ n t o "  m °  relaCÍOnad°  '  habili,aÇ8° ' SalV° raZâ° de fat° S SUpe“  “  -n h “ p "
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8. DOS RECURSOS

I w t á n t ^ à ^ T 8-580 de re0UrS-° referente 30 íul3ament0 das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
antes, a anulaçao ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133. rte ?n?i

8.2. 0  prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata

apresen,ado impusnar °  íu,9ament° das propos,as ° u ° ato de haMi^ °  «■

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de10 (dez) minutos.

t  h h Pm Í °  Para apresentaçã0 das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitaçao ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 10 do art. 17 da I ei n° 14 133 de ?n?l
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. ’

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

I L  ■ °  reCT  S0rá diri9id0 à aUt0ridaíle que “Ver editad? °-3,0 ou P™“ «0 a decisS°  recorrida, a qual 
para a Z í  SUa °  " T 320 de '3 (,rês>di3s úteis’'í>u' nesse ™*mo prazo, encaminhar recurso

recebimento dra autoser'0r’ 3 ^  deC'Sâ°  "°  ^  ^  10 (de2) d'3S Ü,eis' contado do

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

im e ir ] 3 I f  da !.n" m 3çâ0 pessoal ou da d*vu 9̂aÇão da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

*?• , ° re? w o e ° ped“ °  de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

www.licifane^rhm hr° ^  p6nn* “ " fc  vista fra" ^ a d a  «  interessados no sítio eletrônico

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

especial deC0ITênCÍa de f3,° suPerve" iente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. nao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação ouando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

durante a fcteção ̂  dedaraÇâ°  ° U docume" laÇâo falí*  «xlgkfa para o certame ou prestar declaração falsa

9.1.5. fraudar a licitação /

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.84R, rte 7013

9.2. Com fulcro na Lgi n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa aolicar aos
i ntes e/ou adjudicatáriç>s as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência; \

9.2.2. multa; -

9.2.3. impedimento de-licitar e contratar; e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

a p lir naap?nalidadeU" l5a0 ° “  *  ^  * *  “  reaMi'aÇâ°  ^  9 próp™ a“  1»

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

dosórgãos "  °  aPerf6i“  de pro=rama de ' « e ,  “ nforme nom as e orientações

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campestredomaranhao. ma.gov.br

19



CO M ISSÃO 
PER M AN EN TE 
DE LICITAÇÃO

ç a m p e s t r e
- *  d o  m a r a n h ã o

Ç / C c / c t ^ i

f  í  *  Será re“ 'hida ̂  PerCentUal de 5% a 20% incidente sobre » ™lor máximo desta licitação (item
.4), recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.41 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.9.1.2,9.1.2.3,9,1.2.4,9 1 2 5 9 1 3 e 9 1 3 1 a  muita 
será de 5% sobre o valor máximo desta licitação (item 1.4).

í ^ n » /  ^ ara 38 infrações previstos nos itens 9.1.4,9.1 .5 ,9.1.6,9.1.6.1,9.1.6.2,9.1.7 e 9.1.8, a multa será
de 20 /o sobre o valor maximo desta licitação (item 1 ,4).

n9;5- . Af  sanf 38 de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9 6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimação. . ' ^ aias

9.7.  ̂ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.9/k2, 9.1.2.3,9.1.2.4, 9.1.2.5, 9.1.3 e 9.1 .3.1 quando 
nac.se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito

m ^ m T " )  an is" ^  d<> “ *  3 0 6rgâ° ° U e" “ dade' P *  praz°

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrencia da pratica das infrações, dispostas nos itens 9 .1 .4 , 9 .1 .5 , 9 .1.6 , 9 .1 .6 .1, 9 .1 .6.2 9 .1.7 e 9 1 8 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9 .1 .1, 9 .9 .1 .2 , 9 .1 .2 .3 , 9 .1.2 .4 , 9 .1 .2.5 9 1 3 e

m n tt1J U0 jUS.tÍfÍqUem l ir»  de Penal'dade mais grave que a sanção de impedimento'de’ licitar e 
contratar, cuja duraçao observara o prazo previsto no art. 156. S5°. da Lei n.° 14.133/9091

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço ouemaceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrito no item 9 13 
carac errara o descumpnmento total da obrigação assumida e o sujeitará ás penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitação.

d-!i rf ponsabílidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

a t S f c r n ^  Para contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda preduzi!

9m11' Caiberja rKurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência multa e 
mpedimen o de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será díigido à autolde que Sver

L  suamoHvácão^001*! ví T ’ “  * reCOnSiderar no praz0 de 5 <d " c°>dias úteis, encaminhará o recurso
com motivaçao a autondade supenor, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
uteis, contado do recebimento dos autos. ( ' S

9.12. Cabera a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaracão de

deridiri ^  “  " °  ^  de 15 ^  dias “  c- ta d o  da t o  d a ^ S l
decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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9.13. 0  recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicaçao das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparaçao integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

° ut q0Uf  T SSOa é Parte le9" ima para impugnar es,e Edital por regularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do c e rta m ~

10.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no
prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica'; pelo Sistema 
de Compras no endereço eletrônico - www.licitanet.com.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Gontrataçao/ Comissão.

11.3.. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília-- Ur. -

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia a 
finalidade e a segurança da^contratação.

1 1 .6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Admiras raçao nao sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir- 
se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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11.8 0  desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante 
desde que seja poss.vel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.'

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compoem o processo, prevalecerá as deste Edital. Ç q

rP N rm 0  E HÍtal 8 T !  aneX0S 6Stã0 disp0níveis- na ínte9ra- no Portal Nacional de Contratações Públicas
6 endereço eletron|co: wvw.licitanet.com.br, Lttps.V/vww.campestredomaranhan ma

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I -Projeto Básico/Termo de Referência

11.11.2. ANEXO II - Modelo de Carta Proposta;

11.11.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, XX de XXX de 2024.

CLAUDEONOR DO VALE SANTOS
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I -  PROJETO BASICO

0  REFERIDO PROJETO E SUAS APENDICES ESTÃO ANEXADO AO FINAL DESTE EDITAL
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ANEXO II -  MINUTA DE CARTA PROPOSTA

M ODELO DE APRESENTAÇÃO D E PROPOSTA

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de outorga de poderes do 
representante legal da empresa que assinará o contrato, conforme modelo abaixo:

CONCORRÊNCIA N°. 
Data de abertura:

/2024

Nome da empresa:
CNPJ:
Endereço:
CEP:
Telefone: (DDD)
E-mail:
Dados Bancários:

"Sr

RePresentante le9al da empresa: (que irá assinar o contrato) 
_g_PF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)
KG/nrnãrt omicenr1 Mn j ___ i 1 _ ~ ---- Lrrr

—  --- .— ------ — ---- w. ------ 1----   11  ̂Mvwnmi v wmiqiuj
_RG/orgao emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato) 

nstrumento de outorga de poderes: (encaminharcopiado instrumento de outorga de poderes)—  — ■ M----------- 1-----------------^ ............... ....................u io u u M ic m u  u c  u u iu i^ d  US U U U öreS )

diq^ál̂ C P ^rasfp M R i^ ^ T ^ M a J 88^  da qUe aSSi" ará °  COntral°  »ossui œ r t fa Sâ°

ITEM

XX

QUANT.

XX

UNID.

XX

ESPECIFICAÇÃO

xxxxxxx

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR TOTAL

VALOR TOTAL

R$

R$

0  cronograma de execução e a planilha de serviços fazem parte integrante da proposta de preços e 
devera ser assinada e, anexada na mesma, conforme modelo em anexo.

Instruções de preenchimento:

r a n s ta n t rn rE « f0rnnar0S PreÇ° S P° r 'tem’ ^  d° item etotal5lobal da Pr°P°sta. seguindo a numeração

O instrumento de outorga de poderes ao representante legal que irá assinar o contrato deverá ser
encaminhado em anexo à proposta de preços,

Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos.

A proposta de preços deverá estar datada e assinada.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br

24

http://www.campestredomaranhao.ma.gov


CO M ISSÃO 
PERM ANEN TE 
DE LICITAÇÃO

P R E F E ITU R A  DE

Ç^MPESTRE
î — .DO MARANHÃO

ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021

Processo Administrativo n°..........
CONCORRÊNCIA_______/2024 - SRP
CONTRATO N °....../2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N ° ........ /,.,,, QUE FAZEM

ENTRE SI A — £________ _________  pQR INTERMÉDIO
D® (A )................................................ .......... p

n°

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, com sede no(a)

..........................................' na cidade d e ........ " "v ...................... /Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o

...........................’ ^®ste ato representado(a) pelo(a) .................  ícaroo e nompl dnravanto
denominado CONTRATANTE, e o(a).............................. inscrit0(a) no CNW/M ‘ J b „  >'

representedofa) Dor............................... ~i............ ..........d° raVante C0NTRA™ ° .  *
J n r Z  n u  .... - .......................... <n0me e fUnçS0 " °  con,ratad°). “ nf°™e atos constitutivos da

presa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°
 ,e em “ ^ â n c i a  às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de ahril He m >i e demais

tegislaçao apiicave resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n.
mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art.92.le in

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REFORMA

1.1 Objeto da contratação, valor GLOBAL:

1.2 Vinculam esta' contratação; independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência/Projeto Básico;

1.2.2 O Edital da Licitação;

1.2.3 A Proposta do contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3 O regime de execução é o de empreitada por preço global.
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CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2'1 ^ 12 (d°Ze) ™ “  “  da “  *  « " * * > .  "a &,

n h lfn  °J 'f°  *  ? • !" “  automaticamente Prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
contrafflH “ 7  Perlodo ,lmado “ ma, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento,

CLÁUSULA TERCEIRA -  PRAZO DE EXECUÇÃO E MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92. IV. VIIe XVIII) A t i ^ A U  *  GESTÃO

3.1 0  prazo máximo para a execução e entrega da obra objeto do.presente contrato é de: 90 (noventa) dias 

partes ° S emiSSa° 03 ° rdem de SerVÍÇ0’ POd0nd° SeP prorro9ad? havendo motivo justificado e aceito pelas

3.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestãq e de execução, assim como os prazos e condições 

ContratoUSa° ’ 0ntr69a’ ° bS0rVaÇã° 8 recebimento do obÍeto constam no Termo de Referência, anexo a este

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite.de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições:

I. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual^ cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

mntratii T °  * * * * *  °  COntratante p9l°  rÍgoroso cumP"mento das obrigaçõescontratuais correspondentes ao-objeto da subcontratação,

li A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

l L Ct ° ^ lad0 aPreSe" “  *  Administraf â0 d<»=umentaçào que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

IV. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

e l l  T V ? " ' “ mercial e“ " ÔmiCa' ,ina" Ceira' (rabalhis,a ° u dirigente do frgão ou entidade contratante ou'com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na

c o J p r i ™ ° U naf9e.Sta.° d0 contrato'.ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau,

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92. V)

5.1 O valor total da contratação é de R$.........(..... )

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
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^ S f c o n t r a t a í o ’ *“ *  ^  adminiStraÇâ0, frete' seguro e outros "ecessários ao cumprimento integral do 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e V»

“  °  praZ°  para Pa9amen,°  ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Projeto Basico e cronograma, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base
no...................................  ", y  V->.

7.2 Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais poderão serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice....... .......... exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória decálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer,

d e ín itivo t)8 aferiÇÕeS " naiS' ° (S) indiCe(S) u,ilizad°(s)'para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

I I  n Cas° 0(s) indice(®> estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

mn anpE« 3  0 cumpnment0 de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acorclo com o contrato e 
ocUo dfiexos,

d8a3obra ReCeber °  ° biet° " °  ^  es,abelecidas n0 Tel™  de Referência, Planilha e Cronograma
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8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluçoes por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se, refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021-

8.8  ̂Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente'à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10 Cientificar o órgão de representação para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado; \  -

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8,11' !  . . A AdministraÇã0 terá o Prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

o 1̂ too ? r nÍf !  °  Contratado na hipótese de P°sterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art 
93, §2°, da Lei n°14.133. de ?n?1 ------- L

8.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato. y J

8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17  ̂Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condiçoes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
qo Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providencias cabíveis para a regularidade do início da sua execução,

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVIh

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.

9.2.1 A indicaçao ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.

9 3 Atender às determinações regulares emitidas peloliscal do contrato ou autoridade superior (art. 137
ü) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; - 1

Al0Car ° S empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
abilitaçao e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;

9.5 Reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
ixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Cõdiqo
f e je fesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bém como por todo e qualquer dano c a u s W l 
Administração ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, q.ue ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
inalizaçao do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta colateral

do terC6 Ír7 raU' 06 dÍrÍ9ente d° COntratante 0U do fiscal gestor do contrato, nos tm o sd° artigo 48. paragrafo umco, da Lei n° 14.133. de ?0?1 -

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema, o contratado deverá entregar ao

do a,é ° dia trwa d° mês se9™ ,e da ~  d° s

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
ao contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio

t r í  h°. ° U et,ul''alen,es das cate90r|as abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, socais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas, em legislação específica, cuia
inadimplência nao transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prèpostos
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa tecmca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas 
as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir düra(ite todo o' periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiencia.-para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116):

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato 
com a indicaçao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paránrafn iinir.nV

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9 22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, da Lei n° 14.133,

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

9.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25 Apresentar os empregados devidamente identificados.

9.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
orgao para a execução do serviço.

9.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Norrríàs Internas do Contratante.

9.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o, Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. „  ' v í,

9.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas,no Projeto Básico., em plena validade.

9.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condiçoes de trabalho", condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

prev^to3003’ b6m COm° 08 COmUnÍCadOS à e situação das atividades em relação ao cronograma

9.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção 
pe o prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a LeL,n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 n GPm quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaraçao ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado:

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais oú contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus, empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. ■

10.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com reqistro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10 1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14 133 de 2021 nas 
modalidades: '
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I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II. seguro-garantia;

III. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil.

11.2 Valor da garantia será o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

1 1.3 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,;prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. -

11.4 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.5 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. Será permitida a substituição da apólice
de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado a hipótese de suspensão do contrato por ordem 
ou inadimplemento da Administração, onde o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

I. prejuízos advindos do não cumprimento.do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

II. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

III. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
. pelo contratado, quando couber.

11.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada, com correção monetária, em favor do contratante na
seguinte conta: _________ __________.

11.8 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registroem sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renuncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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11.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo inicial, contados da data em que for 
notificada. 0  Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.12 0  Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

I.̂  0  emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art 137 
§ 4o, da Lei n.°14.133, de 2021).

II. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro.

11.13  ̂ Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice^ carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.14 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração.

11.15 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.16 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e 
neste Contrato.

11.17 A garantia.de execução é independente de eventual garantia de proposta do produto ou serviço prevista 
especificamente no. Termo de Referência/Projeto básico e minuta contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

12. tComete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de ?0?1 0 contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de aaosto de 2013.
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12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S7°. da Lei n° 14.133. de 20211'
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais qrave (art. 
156, § 4°, da Lei n° 14.133. de 20?1V

Declf^a^ °  d® inid°neidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, T , “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei n° 14.133. de 2021V 
iv) Multa:

a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado a multa moratória de 0 ,5% (zero 
virgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor do contrato, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias. O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas e a aplicar cumulativamente multa 
compensatória na forma deste contrato.

b) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 13.1, a multa compensatória será de 2% (dois porcento) 
sobre o valor do contrato.

c) Para as infrações descritas nas alíneas "b" e "d" do subitem 13.1, a multa compensatória será de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do contrato.

d) Para a infração descrita na alínea "c" do subitem 13.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato.

e) Para as infrações descritas nas alíneas "e" até as alínea "h" do subitem 13.1, a multa compensatória será 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante íart. 156. 59°, da Lei n° 14.133. de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 1

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis; contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021)

12.4.2 Se,a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art, 156. S8° da Lei n° 14.133. de 2021).

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
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— 14-133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados íart. 156. S1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade; conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.  ̂ *

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°. 14.133. de 7071 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados'’’ o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei fart. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade .de análise jurídica prévia íart 160 da 
Lei n° 14.133. de 2021) l—

12.9  ̂ O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ÍCeis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 2021)

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/MF n° 
26. de 13 de abril de 2022 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato.

36
Rua. Onddo Comes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA

CNPJ: 01.598.550/00001-17 
www.campestredomaranhao.ma.gov. br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov


PEF 
DE I

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4 0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade,ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato./

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fart 131 caDut da 
Lei n.° 14.133. de 20211

13.7 O contrato poderá ser. extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 10: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 15 451 0033 1034 0000 -  CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 
PRAÇAS.
NATUREZA: 4.4.90.51.00-Obras e Instalações.

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3 Indenizações e multas..
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS (art, 92. III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seauintes da Lei n° 14 133 
de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo^aditivo;'submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021-, bem como no respectivo sítio oficial do Município 
na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. $1°)

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de PORTO FRANCO, Estado do Maranhão, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92. §1°. da Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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Ref.: Processo n° 036/2024 
Interessado: SLC/PMCM 
Concorrência n° 004/2024 
Tipo: Menor preço item

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 
da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 
14.133, de I o de abril de 2021, no Decreto Municipal 
n.° 420/2024.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 
Dispositivo e Encaminhamento.

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - 

MA

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ofício supracitado, estudo

Referência/Projeto Básico; Despacho do agente de contratação; relatório com pesquisa 

mercado e preço médio feita pelo setor de compra e autorização do secretário da pasta.

Por fim, verifica-se que o Setor de Licitação e Contratos (SLC) juntou aos autos, a minuta de 

Edital de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte 

desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N° 14.133/2021.

É o breve relatório.

1. Considerações Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade Pregão 

eletrônico referente à contratação de empresa especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - 

MA

R e l a t ó r io

técnico preliminar; mapa de risco, Documento de formação de despesa; Termo
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, considerando as disposições contidas na Lei 14.133/2021, que estabelece as novas 

normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto 

no art. 53 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

i a Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração devera:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de 

atribuição de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito lev^dcxs 

em consideração na análise jurídica;

2"(VETADO).

3a Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto 

no art. 54.

4a Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizara controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convénios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 

seus termos aditivos.

5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 

ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 

outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento 

jurídico.
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Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre

o objeto de análise da Assessoria Jurídica:
"O parecer jurídico é instrum ento de controle prévio de legalidade, (art. 53,

caput. A m anifestação jurídica deve versar sobre todo o processo licitatorio, e

não apenas sobre a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $i°. II).

São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: ( os requisitos

formais; (I) o estudo técnico preliminar; (II) o termo de referência: (III) o

projeto básico (IV) o orçamento estimativo, (V) a aferição dos requisitos de

validade dos atos administrativos praticados; e (VI) a qualidade da motivaçao

e das justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos

indispensáveis não se dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos no 

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos *̂ o ' 

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando t e r a k ^  

seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuraçao de eventual 

responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza tecmca, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,
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dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nao, ta,5 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas á legalidade serão apontadas para f,ns de 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos sera de 

responsabilidade exclusiva da Adm inistração.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os

seguintes documentos:

• Estudo Técnico Preliminar;

• Mapa de risco

• Documento de formalização de demanda,

• Autorização de procedimento;

• Pesquisa de preços;

• Termo de referência/Projeto básico;

• Abertura de processo administrativo;

• Autorização do ordenador;

• Autuação setor de licitação;

• Encaminhamento jurídico;

• Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte da chamada fase preparatória da licitação, devendo, 

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n° 14.133/2021:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

term o de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato quando necessária, que constara 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de

economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de ju lgamento, o modo^çte 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação dessÇs^ 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 

todo o ciclo de vida do objeto,

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 

e ju lgam ento das propostas técnicas, nas licitações com julgam ento por 

melhor técnica ou técnica e preço e justificava das regras pertinentes a 

participação de empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçao e a 

boa execução contratual

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24  desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação 

documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Memorando.
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2. Da Escolha da Modalidade
De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgam ento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o 

objeto a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica,

consoante disposição do $2° do art. 17:

Art. 17.

§2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forrh^ 

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, 

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio 

argumenta:

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações 

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da 

Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a 

regra é que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em 

ambiente eletrônico. Nesses termos, entende-se que a realização 

excepcional de licitação sob a forma presencial requer a demonstração de 

comprovada Inviabilidade de uso do meio eletrônico na situação fática. E, 

com base nessa ordem de ideias, eventual inviabilidade de adoção do meio 

eletrônico não pode ser confundida com simples opção discricionária da 

autoridade competente. Significa dizer que a norma elege, inicialmente, o 

meio eletrônico como o ideal (preferencial) para, depois, ao condicionar a



adoção do meio presencial a motivação, tornar seu uso obrigatório, a não 

ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 

aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, 

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo 

mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Paraná:

A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já 

que interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país 

podem participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a 

administração realizar uma contratação economicamente mais favorável, 

já que, além de uma possível ampliação do número de participantes^o 

que estimula a concorrência-, estes deixam de precisar realizar gastos\çom 

transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um 

pregão presencial realizado em um local distante. Outro beneficio 

oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade do procedimento, 

visto que os competidores participam do pregão de forma anônima, sendo 

identificado apenas o vencedor do certame, após o encerramento da 

disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública digital. Dessa 

forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os 

licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte 

dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas 

que comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é 

possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3. Da Análise da Minuta do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade concorrência

eletrônica, destacam-se os seguintes pontos relevantes:
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Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto 

da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. 

Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conform idade com as

diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos 

necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislação. Recomenda-se 

uma análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e 

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade

e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da 

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e 

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com 

disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício para a

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as 

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Alem 

disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução do objeto, 

considerando a complexidade do mesmo e as necessidades da administraçao.

4-Pas Considerações Finais
Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.
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Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada com base na Lei n° 14.133/2021 e 

normas correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, 

verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente momento, bem como a 

minuta, está em consonância com os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as 

especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer, sub censura.
En c a m in h a m e n t o

Encaminhem-se os devidos autos ao Setor de Licitação e Contratos para conhecimento, 

providências e demais deliberações ao seu cargo.

Campestre do Maranhão/MA, 03 de junho de 2024

£
Í J lh n U J  j/ \ .  / _

PAULO ERNANE R. S. aUNlÒR^h 
Procurador Geral do Município 
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